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Dispõe	 sobre	 a
obrigatoriedade .da
utilização de "Formulários
Médicos Padronizados", a
serem	 emitidos • pela
Secretaria -Municipal 'de	 e'
Saúde, paras.a. 4ormalização
do	 atendimento	 aos
pacientes da rede pública ,
municipal - de saúde • da
cidade de São Paulo, e dá	 à
gpxt providências.
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Art. 1°. Ficam obrigados; os Hospitais, Prontos Socorros,
Unidades Básicas de Saúde e demais postos de atendimento
médico da rede pública municipal de saúde da cidade de São
Paulo; a utilizar "Formulários Médicos Padronizados" para a
formalização do atendimento aos pacientes.

Parágrafo Primeiro - Os formulários referidos no caput serão
emitidos, pela Secretaria Municipal de Saúde, em três vias,
criteriosa e rigidamente, identificadas por numeração.
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Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE VEREADORA BISPA LENICE

Parágrafo Segundo — Quando do término do atendimento uma
via será fornecida ao paciente; outra ficará arquivada no local do
atendimento; e a terceira será encaminhada à Secretaria Municipal
de Saúde que deverá manter em seus arquivos estes dados de
atendimento.

Art. 2°. Dos formulários tratados pelo artigo primeiro desta lei
deverão constar obrigatoriamente os seguintes campos para
descrição de dados importantes:

I — "Cadastro do Paciente", aonde serão declinados todos os
dados de qualificação do doente, tais como, nome completo;
filiação; cédula de identidade; data do nascimento; cadastro de
pessoa física; domicilio; horário de entrada no estabelecimento da
rede pública de saúde; seu número de atendimento e por fim,
nome; numero de registro funcional; assinatura e carimbo do
atendente.

II — "Sintomas e Diagnóstico do Paciente", aonde serão lançados
o horário do início da consulta; informações colhidas pelo
médico responsável pelo atendimento clinico, que esclarecerá
sobre as conclusões do diagnóstico e prescrição medicamentosa.

III — "Exames Solicitados", aonde serão elencados todos os
exames solicitados e a urgência dos mesmos.

IV — "Observações", aonde o médico poderá traçar
considerações que achar serem convenientes, bem como, data de
retorno ou encaminhamento pertinentes.

Parágrafo Único — O médico responsável pelo atendimento
deverá assinar e lançar seu carimbo com respectivos números de
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RF. loo.zsor
Câmara Municipal de São Pauto
GABINETE VEREADORA BISPA LEN10E

inscrição no órgão de classe e registro funcional, nos campos do
formulário, mencionados nos incisos I, II e III da Planilha.

Art. 30• A Planilha de Atendimento Médico não substitui a
necessidade de receituário médico e receituário controlado para a
prescrição de medicamentos.

Art. 4°. A inobservância do que dispõe a presente lei implicará na
punição e respectivo processo disciplinar na forma da Lei
n.8989/89, aos responsáveis pelo atendimento e pela
administração da unidade de saúde da rede pública municipal
infratora; não excluídas outras de natureza judicial

Art. 5°. Esta lei será regulamentada pelas autoridades
competentes no prazo de trinta dias, a contar da data de sua
publicação.

Art. 6°. As despesas decorrentes da implantação desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

São Paulo, 04 de agosto de 2005.
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JUSTIFICATIVA

Atualmente o que ocorre de fato na rede pública municipal de
saúde é um verdadeiro choque de denúncias: hospitais e prontos
socorros que operam em condições da mais absoluta
precariedade e profissionais que atuam de forma desidiosa.

São denúncias graves e que merecem atenção dobrada, vez que,
a saúde não está sendo tratada com a devida seriedade.

Tornaram-se uma constante matérias veiculadas em periódicos
de larga circulação na cidade paulistano., aonde histórias trágicas
são relatadas sobre pessoas que buscam atendimento na rede
pública municipal e acabam em óbito.

Um exemplo recente foi publicado no Diário de São Paulo de 19
de maio p.p. que, divulpu a seguinte chamada " MULHER
LIBERADA PELO MEDICO MORRE NA PORTA DO
HOSPITAL". Referida reportagem relatou a triste realidade
daqueles a quem não é dada outra escolha senão socorrer-se da
assistência médica pública municipal.

Não há que se admitir mais situações como esta. De uma vez por
todas a administração precisa ter seus representantes diretos e
indiretos responsabilizados por atitudes de descaso, imperícia e
imprudência.
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GABINETE VEREADORA BISPA LENICE

É obrigação do Estado suprir necessidades básicas da população
de forma eficaz: é o caso da saúde.

Se identificados de forma inconteste os procedimentos e tempo
adotados para cada caso, bem como, os nomes dos profissionais
responsáveis por cada atendimento na rede publica de saúde, a
população paulistana terá mais elementos para resguardar seus
interesses e direitos imediatos de cidadão.

Soma-se a todos os argumentos levantados, o fato de que, a
Secretaria Municipal de Saúde contará com mais um mecanismo
de fiscalização e levantamento estatístico dos atendimentos que
realiza; entre tantos outros dados que poderão ser constatados
com a disponibilização do cadastro ora criado.

Se continuarmos neste limbo de incertezas e de impossibilidade
de identificação dos responsáveis diretos pelo atendimento nos
hospitais e prontos socorros, a cidade continuará vítima de
consultas médicas vazias de anamneses corretas; de falta de

•	 encaminhamentos médicos que efetivamente resolvam os
problemas de saúde da população.

É chegada a hora de repudiar atos irresponsáveis de um
funcionalismo que nunca é identificado quando da ocorrência de
absurdos como os que vêm constantemente ocorrendo.

Por todos os motivos, já longamente expostos, é que se impõe a
presente propositurai

Veread • a BISPA LENICE
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O PROJETO DE LEI N° 485/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Lenice Lemos, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de Formulários Médicos

Padronizados emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde para a formalização do

atendimento aos pacientes da rede pública municipal de saúde.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da proposta, que encontra

fundamento no art. 13, inciso I, e 37, "caput", ambos da Lei Maior local.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e de Saúde, Promoção

Social e Trabalho entendem inegável o interesse público da proposta, razão pela

qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem

a opor na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias.

• FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

pc031 3-05e
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37. "PL 485/2005, da Vereadora LENICE LEMOS (PFL),., Dispõe
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; pela Secretaria MunicipáLde Saúde,

utilização deutilização desobre a obrigatoriedade da

Padronizados', a serem emitidos pela
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TAQU I G RAF	 LUZia
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.: 1	 fl.:117 taq.	 rev.:
Orador(es):

Passemos ao item seguinte.

evento: 23-SE

r •	 ‘ucia

data: 17f.g.2bbg38

para a formalização do atendimento aos pacientes »darede pública
e	 r

“

municipal de saúde da Cidade de São Paulo, e da l outras providências.
+

FASE DA DISCUSSÃO: 1. Aprovação mediantet6"'favorável da maioria
PI,	 41,J

141

1"4
11114.

O SR. PRESIDENTE (Robeao 1ipoli) - Há parecer, que será
,I1

lido.	 I'
I

I	 ,Pit,
lu.

1'
- É lido o seguint 1e: (Parecer ao PL 485/2005)

;,
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há

.111'411'

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores , favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles•

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) , 'Aprovado.

absoluta dos membros da Câmara."absoluta dos membros da Câmara." 	 P lo 4

lido.

discussão. Não há

A votos. Os Srs.

estão; os contrários, ou aqueles
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APROVADO EM 2' DISCUSSÃO
À SANÇÃO

n

2 3 NOV (

PRESIDE

Dispõe	 sobre	 a
obrigatoriedade da
utilização de duas vias de
receituário médico, no qual
conste, além da prescrição,
a hipótese diagnóstica do
doente;	 tratamento
estabelecido; retorno e
orientações;	 para	 a
formalização do
atendimento aos pacientes
da rede pública municipal
de saúde da cidade de São
Paulo,	 e	 dá	 outras
providências.

F)-RES • ENTE

Câmara n umc ea se " ão Paulo (I)
GABINETE VEREADORA BISPA LENICE /-

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.485/2005.

- I A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. r. Ficam obrigados; os médicos dos Hospitais, Prontos
Socorros, Unidades Básicas de Saúde e demais postos de
atendimento médico da rede pública de saúde da cidade de São
Paulo; a utilizar duas vias de receituário médico, nas quais
conste, além da prescrição, a hipótese diagnóstica do doente; o
tratamento estabelecido; a data do retorno e as orientações
médicas; para a formalização do atendi MgklkirnManhtè



Núcleo TécnicAl& Rzslistro
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Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE VEREADORA BISPA LENICE

Parágrafo Único — Quando do término do atendimento uma
das vias, que não a carbonada, será fornecida ao paciente; e a
outra ficará arquivada no local do atendimento.

Art. 2°. O médico responsável pelo atendimento deverá assinar e
lançar seu carimbo com respectivos números de inscrição no
órgão de classe e registro funcional.

Art. 3°. A inobservância do que dispõe a presente lei implicará na
punição respectivo processo disciplinar na forma da Lei
n.8989/,, ao médico responsável pelo atendimento e pela
administração da unidade de saúde da rede pública municipal
infratora; não excluídas outras medidas de natureza judicial.

4°
Art. "36. Esta lei será regulamentada pelas autoridades
competentes no prazo de trinta dias, a contar da data de sua
publicação.

5?
Art. As despesas decorrentes da implantação desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 7. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

São Paulo, 23 de agosto de 2005.

Vereadora BISPA LENrCE



Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE VEREADORA BISPA LENICE

JUSTIFICATIVA

Atualmente o que ocorre de fato na rede pública municipal de
saúde é um verdadeiro choque de denúncias: hospitais e prontos
socorros que operam em condições da mais absoluta
precariedade e profissionais que atuam de forma desidiosa.

São denúncias graves e que merecem atenção dobrada, vez que,
a saúde não está sendo tratada com a devida seriedade.

Tornaram-se uma constante matérias veiculadas em periódicos
de larga circulação na cidade paulistana, aonde histórias trágicas
são relatadas sobre pessoas que buscam atendimento na rede
pública municipal e acabam em óbito.

Um exemplo recente foi publicado no Diário de São Paulo de 19
de maio p.p. que, divulgou a seguinte chamada " MULHER
LIBERADA PELO MEDICO MORRE NA PORTA DO
HOSPITAL". Referida reportagem relatou a triste realidade
daqueles a quem não é dada outra escolha senão socorrer-se da
assistência médica pública municipal.

Não há que se admitir mais situações como esta. De uma vez por
todas a administração precisa ter seus representantes diretos e
indiretos responsabilizados por atitudes de descaso, imperícia e
imprudência.



Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE VEREADORA BISPA LENICE

É obrigação do Estado suprir necessidades básicas da população
de forma eficaz: é o caso da saúde.

Se identificados de forma inconteste os procedimentos e tempo
adotados para cada caso, bem como, os nomes dos profissionais
responsáveis por cada atendimento na rede publica de saúde, a
população paulistana terá mais elementos para resguardar seus
interesses e direitos imediatos de cidadão.

Se continuarmos neste limbo de incertezas e de impossibilidade
de identificação dos responsáveis diretos pelo atendimento nos
hospitais e prontos socorros, a cidade continuará vítima de
consultas médicas vazias de anamneses corretas; de falta de
encaminhamentos médicos que efetivamente resolvam os
problemas de saúde da população.

É chegada a hora de repudiar atos irresponsáveis de um
funcionalismo que nunca é identificado quando da ocorrência de
absurdos como os que vêm constantemente ocorrendo.

Por todos os motivos, já longa= e expostos, é que se impõe a7,
presente propositura. A ; ,	 -

Vereadora BISPA LENICE
_
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CÂMARA MUNICIPAL DE Sii.73745.4'dgeni,V,
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eunidas, (1G tlo

STITUIÇÃO E JUSTIÇA

iãtol

16- PAR

PARECER CONJUNT 16- 1273/2005
	  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE SUBSTITUTIVO
APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 485/05.

Trata-se de Substitutivo, apresentado em Plenário pela nobre Vereadora Lenice Lemos,
ao Projeto de lei n° 0485/05, visa dispor sobre a obrigatoriedade da utilização de
"Formulários Médicos Padronizados", a serem emitidos pela Secretaria Municipal de
Saúde, para a formalização do atendimento aos pacientes da rede pública municipal de
saúde da cidade de São Paulo.

O Substitutivo apresentado em Plenário, nos termos do art. 269, § 1°, do Regimento
Interno, teve por objetivo introduzir alterações no projeto original, a fim de aprimorá-lo,
sem, no entanto, modificar a fundamentação apontada no parecer já exarado por esta
Comissão, razão pela qual, no que concerne ao aspecto jurídico do Substitutivo ora sob
análise, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e Saúde, Promoção
Social e Trabalho, opinam no sentido da aprovação do Substitutivo, tendo em vista
que aperfeiçoou o projeto original.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada obsta
a sua aprovaç" , q as despesas decorrentes da sua aprovação correrão por
conta de d ções orçam ntárias próprias, suplementadas se necessário.

17- RELCOM
17- 1850/2005
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À SGP - 15 - Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para publicação do parecer de fl. 14, exarado

na Reunião Conjunta das Comissões em 26 de outubro do corrente.

27/10/2005

Ângela rdin Andre-o-ni
Subsecretán	 'o Legislativo
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Orador(es):Presidente
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23 -"PL 485/2005, da Vereadora LENICE LEMOS (PFL). Dispõe

sobre a obrigatoriedade da utilização de "Formulários Médicos

a serem emitidos pela Secretaria Municipal de, Saúde,
%AI

I{

zação do atendimento aos pacientes da •rede(ltpublica
n )1$

,úde da Cidade de São Paulo, e dá outraNslprovidencias.
0,„,k1

Aprovação mediante voto favorável da maioria
1 1 4

ith
nbros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA AUTORA"

1, 1	ti	 t.

it"1111:t111/1

1 4 . 4 1140
missão. Não há oradores ynàcritos; está encerrada a

oft/
1

rotos o substitutivo da' l autora. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles quE
"t	 I

11,1l
desejarem verificação nominal " de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

„ I	 '1
Iht,11

Está aprovado. Vai à sanção '›Parabéns, Bispa Lenice e PFL.

1:: n 0"
1 11

,
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para a formalização
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FASE DA DISCUSSÃO: 2a.
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Em discussão.
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Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ) g 

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo da Autora ao presente Projeto de Lei, de fls. 10 e 11,

foi aprovado em 2a discussão e votação na 39 a Sessão Extraordinária, em 23 de

novembro do corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

24/11/2005

Ângela	 And-reoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

ÉM	 / 1

lÀS 11-
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Agente
Z ASSATC
e ee Annin I Prli

grAsSATO
e Apoio Legislativo.

ROSMARICURYA
Agente de AJ

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

25/11/2005

JOSÉ CF2ISTINOSOUZA SANTOS
Supervisor de %dação (13 Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

---:4, data

1...z5cif..,........,.A,.. . 	 ''	 ..	 ..

i-....:il .21_ . íz :OS  i
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São Paulo, 3 ° de novembro de 2005.

•

23 - 0E-SGP23
- 23- 5500/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 23 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
485/05, de autoria da Vereadora Bispa Lenice, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da utilização de duas vias de receituário médico, no qual conste,
além da prescrição, a hipótese diagnóstica do doente, tratamento estabelecido,
retorno e orientações para a formalização do atendimento aos pacientes da rede
pública municipal de saúde da cidade de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra.
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/mk.

•
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 23 DE NOVEMBRO DE

2005. Cópia extraída de fls. n o 10/11 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 485/05).

(Ver. Bispa Lenice - PFL). Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de duas

vias de receituário médico, no qual conste, além da prescrição, a hipótese

diagnóstica do doente, tratamento estabelecido, retorno e orientações para a

formalização do atendimento aos pacientes da rede pública municipal de saúde

da cidade de São Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 0 Ficam obrigados os médicos dos hospitais, prontos-

socorros, Unidades Básicas de Saúde e demais postos de atendimento médico da

rede pública municipal de saúde da cidade de São Paulo a utilizar duas vias de

receituário médico, nas quais conste, além da prescrição, a hipótese diagnóstica

do doente, o tratamento estabelecido, a data do retorno e as orientações

médicas para a formalização do atendimento aos pacientes. Parágrafo único.

Quando do término do atendimento uma das vias, que não a carbonada, será

fornecida ao paciente e a outra ficará arquivada no local do atendimento. Art. 20

O médico responsável pelo atendimento deverá assinar e lançar seu carimbo com

respectivos números de inscrição no órgão de classe e registro funcional. Art. 30

A inobservância do que dispõe a presente lei implicará na punição e respectivo

processo disciplinar na forma da Lei n o 8.989/79 ao médico responsável pelo

atendimento e pela administração da unidade de saúde da rede pública municipal

infratora, não excluídas outras medidas de natureza judicial. Art. 40 Esta lei será
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publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu
MEIRE/KAIRALLA

Assisten* Parlamentar

.2545/mk

regulamentada pelas autoridades competentes no prazo de 30 (trinta) dias, a

contar da data de sua publicação. Art. 5 0 As despesas decorrentes da

implantação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 6 0 Esta lei entrará em vigor na /ta de sua

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a pres

CREUSA LEONLT
fls. do livro competente n o 57 e digitei. Eu,	 Agente A poi

de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" a conferi. São Paulo

cópia fielmente de

CARIAS ALVES
egislativo	 , Agente

dePaulo, 25 de novembro

2005.	 Supervisor de	 Finalização - do Processo Legislativo,

JOSE CWISTIN-0—SOL I ZA SANTOS	 ÂNCEL
Super% isor de Finalização do Proc. Legislativo	 Visto,	 Subsecrei

ORDIN ANDREONI	 •
a de Apoio Legislativo, Subsecretária de

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.

2
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Câmara Municipal de São Paufõ

LEI No DE	 DE	 DE 2005

Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização
de duas vias de receituário médico, no qual
conste, além da prescrição, a hipótese
diagnóstica do doente, tratamento
estabelecido, retorno e orientações para a
formalização do atendimento aos pacientes
da rede pública municipal de saúde da cidade
de São Paulo, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de novembro de
2005, decretou a seguinte lei:

Art. 10 Ficam obrigados os médicos dos hospitais, prontos-
socorros, Unidades Básicas de Saúde e demais postos de atendimento médico da
rede pública municipal de saúde da cidade de São Paulo a utilizar duas vias de
receituário médico, nas quais conste, além da prescrição, a hipótese diagnóstica
do doente, o tratamento estabelecido, a data do retorno e as orientações
médicas para a formalização do atendimento aos pacientes.

Parágrafo único. Quando do término do atendimento uma das
vias, que não a carbonada, será fornecida ao paciente e a outra ficará arquivada
no local do atendimento.

Art. 20 O médico responsável pelo atendimento deverá assinar e
lançar seu carimbo com respectivos números de inscrição no órgão de classe e
registro funcional.

Art. 30 A inobservância do que dispõe a presente lei implicará na
punição e respectivo processo disciplinar na forma da Lei n o 8.989/79 ao médico
responsável pelo atendimento e pela administração da unidade de saúde da rede
pública municipal infratora, não excluídas outras medidas de natureza judicial.
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Art. 40 Esta lei será regulamentada pelas autoridades
competentes no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 50 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de novembro de 2005.

O Presidente,

JCSS/za

•
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São Paulo, 30 de novembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 5500, de 30/11/05,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 485/05, de autoria da Ver. Bispa Lenice.
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ROSMAi ÏÍY 	DOS SANTOS
Agente èe Apeio Legislativo
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SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de

VETO TOTAL.

Em, 28.12.2005.

JOSÉ CRgTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo

•
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Senhor Presidente

	

6.	 €	 ------ I

Rep rto-me o o ta° re	 nciad

	

Vossa Excelência encaminhou a esta 	 efia do Executivo

decretada por essa Egrégia Câmara em sessão do dia 23 de
(PRESIDENTE
liJI ILJ dv t.viii ,L.

ano, relativa ao Projeto de Lei n° 485/05, de autoria da Vereadora Bispa Lenice.

Dispondo sobre a obrigatoriedade da utilização de duas

vias de receituário médico, no qual conste, além da prescrição, a hipótese diagnóstica

do doente, tratamento estabelecido, retomo e orientações para a formalização do

atendimento aos pacientes da rede pública municipal de saúde da cidade de São

Paulo, o projeto aprovado toca em tema sensível — a saúde da população. Bem por

isso sua análise exige criteriosa perquirição a respeito dos aspectos legais que o

envolvem, bem como aferição acerca dos reais benefícios que a medida nele prevista,

caso implantada, traria ao público a que se destina.

Isto posto, e pautado pelos parâmetros acima alinhados,

vejo-me obrigado a vetar o texto decorrente do projeto em causa, o que farei na

conformidade das razões a seguir deduzidas.

Por primeiro, impende destacar aspecto de fundamental

importância, correlacionado ao fato de que, no exercício da profissão,

independentemente da função ou cargo que ocupem, os médicos devem seguir as

normas do Código de Ética Médkca, aprovado nos termos da Resolução n° 1.246, de 8
stw

de janeiro de 1988, do Conselho Federal de Medicina. Dentre essas normas ganha

relevo aquela atinente ao chamado sigilo médico. Melhor explicando: é dever do

médico informar ao paciente o diarstico, o prognóstico, os riscos e objetivos do
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tratamento, mas é-lhe vedado revelar fato de que tenha conhec$11100% .408 virtude do

exercício de sua profissão.

Em assim sendo, tem-se que, se implementada a medida

prevista no projeto aprovado, o profissional da saúde, ao fazer constar, do receituário

médico, a hipótese de diagnóstico, estaria incorrendo em provável violação do sigilo a

que está adstrito, uma vez que o receituário médico é um documento que pode ser

exibido a várias pessoas, e normalmente o é, eis que se trata de peça informativa

destinada à circulação e utilização pelo próprio paciente.

Portanto, por afronta ao disposto no Código de Ética

Médica, o texto aprovado não comporta, efetivamente, a pretendida sanção. E, mesmo

que assim não fosse, não se vislumbram benefícios reais à população, caso a

providência prevista em tal texto viesse a ser implementada.

Senão, vejamos.

O referido Código de Ética prevê que o profissional em

questão está obrigado a elaborar prontuário médico para cada paciente. Disso deflui

que a hipótese de diagnóstico, o tratamento estabelecido e a data de retomo — que o

texto aprovado impõe sejam especificados no receituário — são itens que obviamente

constam do prontuário médico, podendo-se concluir que a duplicidade de

procedimentos não traz nenhum benefício visível ao paciente.

Na verdade, a iniciativa da Vereadora Bispa Lenice, autora

da propositura aprovada por essa Egrégia Câmara, é louvável por,

inquestionavelmente, expressar sua preocupação com a saúde da população, inclusive

com os mecanismos de fiscalização a cargo da Secretaria Municipal da Saúde. De fato,

é o que diz a referida Parlamentar, em meio a outras considerações, na peça em que

justificou a apresentação de seu projeto, afinal aprovado por essa Casa. De toda

forma, no que tange especificamente a esse ponto, mais uma vez entendo que o texto

em causa desenha normas que se revelam desnecessárias, até porque inócuas.

Com efeito, considerando que, para cada paciente

atendido, deve o médico elaborar o respectivo prontuário, é indiscutível que as

medidas fiscalizatórias, de incumbência da Secretaria Municipal da Saúde, poderão —

e são — exercidas, se for o ciso, mediante o exame dos prontuários médicos em

evidência.

Em suma, ainda que reiteradamente enaltecendo a

intenção da nobre autora do projeto aprovado por essa Egrégia Câmara, que é, não há
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da saúde — intenção essa da qual compartilha a Administração Municipal, que vem

atuando para alcançá-las —, o fato é que as já apontadas razões de ilegalidade e,

pode-se afirmar, a não caracterização do necessário atendimento ao interesse público,

impedem-me de sancionar o texto em questão, obrigando-me, ao revés, a t vetá-lo

integralmente, o que ora faço com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Nessas condições, reencaminho a matéria a essa Casa,

para o oportuno reexame, valendo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÇ,SERRA
Peifeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 9- 41

do processo n.° eçij... crgs-- 	 de  Cé t;	 '3 n2,1, 4 	 (a) 	

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Administração Pública e
Saúde, Promoção Social e Trabalho.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo
à matéria objeto do presente projeto.

13/0a/ 0G

ÂNGELA BOIZAIN ANDREONI
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O VETO APOSTO AO
PROJETO DE LEI N° 0485/05

Trata-se de projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora Lenice Lemos, que
visa dispor sobre a obrigatoriedade da utilização de duas vias de receituário
médico nas quais conste, além da prescrição, a hipótese diagnóstica do
doente, o tratamento estabelecido, a data do retorno e as orientações médicas.

Aprovado em 2a discussão e votação na 39 a Sessão Extraordinária, na forma
do Substitutivo apresentado pela autora do projeto, foi o projeto encaminhado à
sanção tendo sido vetado na sua integralidade.

Em suas razões de veto o Executivo alega que no exercício de sua profissão
os médicos devem observar as normas do Código de Ética Médica (aprovado
nos termos da Resolução n° 1.246, de 08 de janeiro de 1.988, do Conselho
Federal de Medicina) e que o referido diploma legal, entre outras obrigações,
impõe aos profissionais de medicina o dever de sigilo, sendo-lhes vedado
revelar fato que tiveram conhecimento no exercício de seu mister.

Assim, o profissional da saúde, ao fazer constar do receituário médico a
hipótese de diagnóstico, estaria incorrendo em provável violação do sigilo a
que está adstrito, uma vez que o receituário médico é um documento que pode
ser exibido a várias pessoas, e normalmente' o é, eis que se trata . de peça
informativa destinada à circulação e utilização pelo próprio paciente.

Não assiste razão ao Sr. Prefeito como veremos a seguir.

De fato, o Código de Ética Médica, Resolução n° 1.246/88 do Conselho
Federal de Medicina, prescreve aos médicos dever de sigilo, dispondo em seu
art. 11 e 102, que:

"Art. 11. O médico deve manter sigilo quanto às informações
confidenciais de que tiver conhecimento no desempenho de suas
funções. O mesmo se aplica ao trabalho em empresas, exceto nos

vt485-05
•Ben,

17- RELCOM
17- 0183/2006
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casos em que seu silêncio prejudique ou ponha em risco a saúde do
trabalhador ou da comunidade."

"Capítulo IX— Segredo Médico

É vedado ao médico:

Art. 102. Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do
exercício de sua profissão, salvo por justa causa, dever legal ou
autorização expressa do paciente".

O projeto, ao determinar que informações acerca do diagnóstico de doenças
sejam colocadas no receituário médico, impõe aos profissionais de
medicina um dever legal que os exime responsabilidade por quebra de
sigilo profissional.

Por outro lado o argumento de que ao se exibir o receituário médico para
outras pessoas — quando da aquisição de medicamentos que exigem para a
efetuação da venda apresentação de receita médica —, se possibilitaria que
terceiras pessoas tomassem conhecimento de fatos sobre os quais o paciente
possa preferir manter sigilo, violando o chamado sigilo profissional e colocando
o paciente em situação de constrangimento, não procede, uma vez que tal

'menta r conti9
war m prontuár

s papéis são
u funcionários de

linha de argumenta -
podem elaborar m
conta que t s papE
consultório u funcion

ziria ao entendimento de que os médicos sequer

ï

médico onde conste o diagnóstico, tendo em

rri
anipulados por funcionários de seu próprio

hospitais quando for o caso.
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES
REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E
DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O VETO APOSTO AO
PROJETO DE LEI N° 0485/05

Trata-se de projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora Lenice Lemos, que visa
dispor sobre a obrigatoriedade da utilização de duas vias de receituário médico
nas quais conste, além da prescrição, a hipótese diagnóstica do doente, o
tratamento estabelecido, a data do retomo e as orientações médicas.

Aprovado em 28 discussão e votação na 39 a Sessão Extraordinária, na forma do
Substitutivo apresentado pela autora do projeto, foi o projeto encaminhado à
sanção tendo sido vetado na sua integralidade.

Em suas razões de veto o Executivo alega que o profissional da saúde, ao fazer
constar do receituário médico a hipótese de diagnóstico, estaria incorrendo em
provável violação do sigilo a que está adstrito, uma vez que o receituário médico
é um documento que pode ser exibido a várias pessoas, e normalmente o é, eis
que se trata de peça informativa destinada à circulação e utilização pelo próprio
paciente.

O veto há que ser mantido.

Cumpre inicialmente observar que a propositura, ao determinar quais
informações deverão constar do receituário médico, estipula como deve ser a
conduta do médico no atendimento de seus pacientes, acabando por interferir no
próprio exercício da medicina, matéria que extrapola da competência do
Município para legislar.

Com efeito, tais matérias encontram-se adstritas à competência da União,
nos termos do art. 22, inciso XVI, da Constituição Federal que reza:

"Art. 22 — Compete privativamente à União legislar sobre:

XVI — organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício
de profissões".

Tanto é assim que a conduta dos médicos já se encontra regulamentada pelo
Código de Ética Médica, Resolução n° 1.246/88 do Conselho Federal de
Medicina.

pvt0485-05	 1
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No que se refere à alegação do Executivo de que a propositura violaria o sigilo
médico, a questão do chamado sigilo médico é assim tratada na citada
Resolução n° 1.246/88:

"Art. 11. O médico deve manter sigilo quanto às informações confidenciais de
que tiver conhecimento no desempenho de suas funções. O mesmo se aplica ao
trabalho em empresas, exceto nos casos em que seu silêncio prejudique ou
ponha em risco a saúde do trabalhador ou da comunidade."

"Capítulo IX — Segredo Médico

É vedado ao médico:

Art. 102. Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício de sua
profissão, salvo por justa causa, dever legal ou autorização expressa do
paciente".

O projeto, ao determinar que informações acerca do diagnóstico de doenças
sejam colocadas no receituário médico, documento que deve ser éxibido parã a •
compra de medicamentos controlados, acaba por. possibilitar que terceiras
pessoas venham a tomar conhecimento de fatos sobre os quais o paciente possa
preferir manter sigilo, violando o chamado sigilo profissional e colocando o
paciente em situação de constrangimento.

Apesar de haver disposição no sentido de que a autorização expressa do
paciente elidiria a infração da violação do sigilo , médico e apesar da louvável
intenção da nobre Vereadora no sentido de possibilitar que os mais humildes
tenham real conhecimento acerca da doença que os acomete e dos tratamentos
que se fazem necessários uma vez que muitos deles saem de uma consulta
médica apenas com a prescrição de medicamentos mas sem ter a mínima noção
da enfermidade que os acomete, certo é que o projeto possibilita a violação do
sigilo profissional e o constrangimento do paciente na medida em que o
receituário médico é um documento que deve ser exibido ao farmacêutico para
a compra de medicamentos controlados.

Ante o exposto somos,

PELA MANUTENÇÃO DO VETO.

Sala das Comissões Reunidas,

Comissão de Constituição e Justiça, 	 1v /06
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Sala das Comissões Reunidas, em gqiudoc.

•

C ÂMA DA A iír TWÍCÍPÁL DE SÃO PAULO
16- PAR
16- 1295/2006

•

PARECER CONJUNTO N o /2006 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO, SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO
EXMO. SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI N o 485/05

No âmbito da competência desta Comissão de Administração
Pública, entendemos que não cabe razão ao Executivo para vetar o projeto em
tela, que dispõe sobre a obrigaroriedade da utilização de "Formulários Médicos
Padronizados", a serem emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde, para a
formalização do atendimento aos pacientes da rede pública municipal de saúde
do Município.

A possibilidade de identificação dos profissionais responsáveis por
cada atendimento na rede pública de saúde é oportuna, meritória e vem ao
encontro dos interesses dos cidadãos do Município.

Dessa forma, manifestamo-nos pela REJEIÇÃO DO VETO.

17- RELCOM
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
VOTO VENCIDO DO RELATOR VEREADOR GILSON BARRETO AO VETO TOTAL APOSTO

PELO EXNO. SR . PREFEITO AO PROJETO DE LEI N 2 485/05.

•

PARECER CONJUNTO No /2006 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO, SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO
EXMO. SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI No 485/05

No âmbito da competência desta Comissão de Administração
Pública, entendemos que cabe razão ao Executivo para vetar o projeto em tela,
que dispõe sobre a obrigaroriedade da utilização de "Formulários Médicos
Padronizados", a serem emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde, para a
formalização do atendimento aos pacientes da rede pública municipal de saúde
do Município.

A propositura em tela interfere no exercício da atividade médica,
cuja legislação é de competência federal e, ao determinar que informações sobre
o diagnóstico de doenças sejam colocadas no receituário médico, contraria a
determinação de Segredo Médico instituída pela Resolução n 2 1.246/98, do
Conselho Federal de Medicina.

Dessa forma, manifestamo-nos pela MANUTENÇÃO

Sala das Comissões Reunidas, em 14100(0‘ _
„	 I
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5109106.Sala da Comissão de Saúde, PrOmoção Social e Trabalho,

ias
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•

PARECER N o	DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI N o 048/2005.

16 - PAR16 - PAR
16- 1296/2006

• O Projeto de Lei n o 0485/2005 de iniciativa da nobilissima Vereadora
Bispa Lenice, busca, ao dispor sobre a obrigatoriedade da utilização de
Formulários Médicos Padronizados pela Rede Prestadora de Saúde no Município
de Sãb Paulo, sem dúvida, a implantação de uma •sistemática salutar no fluxo de
informações e no acolhimento do doente na 'Rede Prestadora de Serviços de
Saúde à população.

• •	 'Como médico, acompanho as agruras de , nossa população e
comungo com os anseios da Nobre Vereadora.

, Entretanto, não posso me afastar do, rigor técnico necessário à
análise das questões de saúde., bem como não posso deixar de fazê-lo 'com
respeito às técnicas administrativas 'hoje sabidamente reconhecidas.

• A duplicidade de procedimento que, enfeixa o prosseguimento do
Projeto em tela em pouco acrescenta ao já existente arsenal de dados disponíveis
pela Prefeitura do Município de São Paulo. -

Assim sendo, opino pela MANUTENÇÃO DO VETO.	 •	 , •
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CAPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4

EQUIPEDETAQUIGRAFIAEREVISÃO—SGP.41
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 006-SE	 DATA: 18/02/2009	 FL: 6 DE 10

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 485/2005, da Vereadora

LENICE LEMOS (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de

"Formulários Médicos Padronizados", a serem emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde,

para a formalização do atendimento aos pacientes da rede pública municipal de saúde da

Cidade de São Paulo, e dá outras providências. (DOCREC - 7/06). REJEIÇÃO MEDIANTE

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em discussão. Não há

11 oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a manutenção.

Arquive-se o projeto. 	 !Folha n°  .-3 9-	 do Proc.!

•

Folha n°  .-'7 .--	 do Proc.

N° ,JO UI6 50 200b'

Ma 1- os-te •liveira
Têcnic, . q inistrativo

RF le.940

Mod.2[NotasApanhamentol



• CARIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 01 -  O 9 5f5  dee2D06 	 19/02/2009	 (a)  M(r1/4-- 414S

ci
Maria José de Oliveira

Técnico Administrativo
,	 RF 10940

À SGP 2

Sra. Secretária,

O Veto Total aposto à Lei, objeto do presente projeto foi mantido na 6a

Sessão Extraordinária, realizada em 18 de fevereiro de 2009.

19/02/09

411dia	 eida Leite
Supervi ora de Apoio ao Plenário

SGP-21

À SGP 23
Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto
Total.

19/02/09

Ângela
• Secretári15-6—

Hn Andr—eoni
Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO EM

02 MAR 2009

16: 20 Horas



MARCOS ANT
Técnico A,

ONIDAS
ivo

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 18.02.2009.

Jos ,,e,e0', •	 INO SOUZA SANTOS
Supervisor d Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

Em, 18.02.2009.	 /-n
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TIV.Pirr. At	 letr"ivn

São Paulo, ig de fevereiro de 2009.

23 - OF-SGP23
23- 00412/2009

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 18 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de duas vias de
receituário médico, no qual conste, além da prescrição, a hipótese diagnóstica do
doente, tratamento estabelecido, retorno e orientações para a formalização do
atendimento aos pacientes da rede pública municipal de saúde da cidade de São
Paulo, e dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício
ATL n o 249, de 21 de dezembro de 2005, referente ao PL no 485/05, de autoria
da Vereadora Lenice Lenice.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONID CAPKOS RODRIGUES

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/mal.
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CAISIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 19 de fevereiro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 412, de

19/02/09, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 485/05, de autoria  da Ver.

Lenice Lemos.•
farte girnenes Çirai

RF: 543.562.2.
SGM/ATL
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SGP 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 04.03.2009.

Et lCRU	 ILDA SILVA ZACARIAS
Superv or de infaliz. do Proc. Legis1.-Substit.

Papel para informação, rubricado como folha n° ...
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234
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Papel para informação, rubricado como folha n° 42
do processo 01-485 de 2005 01/04/2009

j41-1%0/7/ICMQLucas M. 	 Alves Soto
RF 11234

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 42 fls.
Arquivado em 01/04/2009
O Funcionário ni)//1‘41(

Lucas M. M. T. Alves Soto
RF 11234
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